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Brasília-DF, 15 de dezembro de 2011 

 

PL 1992/2007 Planalto derrotado 
Sem apoio para a votação no Congresso, fundo de pensão de servidores só voltará ser analisado em 

fevereiro 

 

A equipe econômica resistiu o quanto pôde, cedeu até a última linha na reivindicação de parlamentares da 

base e dos sindicatos e, mesmo assim, não conseguiu votar neste ano o projeto que cria o fundo de pensão 

para os servidores públicos. Com um terço do PSB disposto a votar contra o projeto — apesar dos apelos 

do governador de Pernambuco, Eduardo Campos — e as resistências de parte do PT e do PCdoB, além 

das obstruções da oposição e do PDT, a saída foi ler o relatório do deputado Ricardo Berzoini (PT-SP) e 

fechar um acordo para que a matéria seja votada no início de fevereiro, na reabertura dos trabalhos do 

Congresso. 

 

A derrota política do governo aconteceu dois dias depois que a ministra das Relações Institucionais, Ideli 

Salvatti, reuniu líderes do PT e do PMDB no Palácio do Planalto para dizer que o fundo e a Desvinculação 

de Receitas da União (DRU) eram as grandes prioridades do governo este ano. O próprio relator, Ricardo 

Berzoini, disse ao Correio que era importante aprovar a matéria ainda em 2011 para que o tema fosse 

debatido no Senado no próximo mês de março.  

 

Agora, o Executivo federal terá que votar o fundo de pensão em fevereiro na Câmara e acelerar a 

tramitação no Senado de um projeto que dorme nos escaninhos do Legislativo desde 2003. O governo 

tinha pressa na aprovação do projeto porque pretende abrir uma série de concursos no próximo ano — 3,5 

mil vagas para a Receita Federal, o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit) e a 

Controladoria-Geral da União (CGU) já foram autorizadas no Orçamento — e a intenção era que esse 

contingente de servidores já entrasse na máquina pública federal sob as novas regras. 

 

Responsabilidade 
O resultado de ontem também mostra a falta de traquejo do secretário executivo do Ministério da Fazenda, 

Nelson Barbosa, que negociou pessoalmente com Ideli e o Congresso as mudanças para que a matéria 

pudesse ser aprovada ainda este ano. O último ponto a ser acordado foi o aumento de 7,5% para 8,5% da  

parte da União no Fundo de Equalização criado para corrigir distorções no caso de servidores que se 

aposentam com menos tempo de contribuição — sobretudo mulheres e algumas categorias específicas, 

como Polícia Federal e Polícia Rodoviária Federal. 

 

Pelo acordo fechado ontem, o PSDB não impedirá a votação em fevereiro. O líder do partido na Câmara, 

Duarte Nogueira (SP), afirmou que os tucanos eram favoráveis ao projeto no mérito, mas discordavam da 

pressa em aprovar “um assunto dessa complexidade”. Os governistas tentaram minimizar a derrota. 

Alguns transferiram a culpa para o presidente da Câmara, Marco Maia (PT-RS), que não teria se 

empenhado o suficiente para que a matéria fosse analisada antes do recesso parlamentar. Mas 

reconheceram que a própria base tem sua parcela de responsabilidade.  

 

“Os líderes nos relataram que teriam dificuldades em manter suas bancadas na Casa após as 21h30. Com o 

nível de obstrução em que estávamos, a votação terminaria por volta das 2 horas”, reconheceu Berzoini. 

Um dos parlamentares mais radicais no ataque ao projeto, o deputado Paulo Pereira da Silva, o Paulinho 
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(PDT-SP), está completamente cético quanto à aprovação da matéria em fevereiro. “Eu duvido que o PT e 

os demais partidos da esquerda tenham a coragem de aprovar uma proposta contra os servidores em pleno 

ano eleitoral”, apostou ele.  

 

Um bom sinal de que o Congresso não está disposto a comprar uma briga com o funcionalismo público foi 

a aprovação, por unanimidade, da Emenda Constitucional nº 270, que concede a aposentadoria integral 

para os aposentados por invalidez. Relatada pelo deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), a emenda prevê 

que os aposentados que deixaram o serviço público após 2003 por invalidez mantenham tanto a 

aposentadoria integral quanto a paridade com os reajustes dos servidores da ativa.  

 

Reforma no Senado 

Um pedido de vistas adiou para a semana que vem a votação do relatório da Reforma Administrativa na 

Comissão de Constituição e Justiça do Senado. A sessão será a última de 2011 e está marcada para o dia 

21, o que torna difícil a apreciação da matéria pelo plenário ainda em 2011. O relatório apresentado pelo 

senador Benedito de Lira (PP-AL) prevê a redução dos cargos comissionados na Casa dos atuais 3.053 

para 1.236, com uma economia de R$ 150 milhões por ano. Por gabinete, o número cairia dos 79 atuais 

para 60. 

 

Benefícios ampliados 

 

Veja o que o governo cedeu para aglutinar apoio 

 

» A equipe econômica aceitou, a contragosto, aumentar de 7,5% para 8,5% a sua contribuição para o 

Fundo de Previdência dos Servidores; 

 

» O governo cedeu à pressão do Judiciário, desistiu de aprovar um  

Fundo único e permitiu que cada poder — Executivo, Judiciário e Legislativo — tenha o próprio instituto 

de Previdência; 

 

» O governo desistiu de terceirizar integralmente a gestão dos fundos e adotou um modelo semelhante aos 

da Previ, Petros e Funcef. Ou seja, parte dos recursos poupados será administrada pelos funcionários dos 

fundos, que serão contratados por meio de concurso, e parte tenderá a ser distribuída ao mercado, como 

forma de criar parâmetros de rentabilidade; 

 

» O governo criou um Fundo de Equalização para beneficiar mulheres e servidores de algumas categorias, 

como policiais federais e policiais rodoviários federais, que se aposentam mais cedo e, dessa maneira, 

terão menos tempo de contribuição para o fundo de previdência privada. 

 

*Fonte: Correio Braziliense 

 

 

Deputados aprovam lei polêmica contra a palmada 

Projeto proíbe os pais de castigarem fisicamente os filhos e prevê multa de até 20 salários mínimos para 

quem não denunciar as agressões. A proposta, que ainda precisa passar pelo Senado, divide a opinião de 

famílias e especialistas 

 

Depois de muita negociação, o controverso projeto de lei que proíbe pais de baterem nos filhos, também 

conhecido como lei da palmada, foi aprovado na Câmara dos Deputados ontem. Se não houver recurso 

assinado por 52 parlamentares exigindo apreciação pelo plenário, o texto seguirá para o Senado.  

 

Embora o Estatuto da Criança e do Adolescente já preveja ações contra agressões e maus-tratos, a 

proposta traz os conceitos de castigo físico e tratamento cruel ou degradante, determina sanções que vão 

de advertência a tratamento psiquiátrico para os autores da violência e estabelece multa de três a 20 
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salários mínimos a médicos, professores e agentes públicos que tiverem conhecimento de castigos físicos 

e não os denunciarem às autoridades. Mal foi aprovado, o projeto enviado ao Congresso em 2010 pelo 

Executivo já suscita polêmica entre especialistas e na sociedade. 

 

Para Frederico Viegas, professor de direito civil da Universidade de Brasília (UnB), as leis não devem 

invadir a liberdade familiar. “Essa é uma interferência grande e grave nessa relação. Ninguém está 

dizendo que o pai pode espancar um filho, mas é a questão de como o pais devem educar o filho, que pode 

ser de maneira mais ou menos rígida. A forma como os pais devem educar os filhos ultrapassa o dever do 

Estado”, afirma. Viegas acredita que a lei poderá ser contestada. “Corre o risco de chegar ao Supremo 

Tribunal Federal para ser decidido se ela é ou não constitucional.” Segundo Ângela Barros, professora de 

psicologia da UnB, é preciso que o conceito de violência fique muito claro. “Existem palmadas e 

palmadas. Tudo que cabe interpretação é muito complicado, ainda mais a interpretação subjetiva das 

pessoas envolvidas”, adverte a psicóloga. 

 

Vicente Faleiros, especialista em violência e docente na UnB, considera que a lei será um marco histórico 

das “novas relações dos pais com as crianças”. “Acho que a polêmica em relação ao projeto vem 

justamente dessa tradição de educar com o castigo corporal. Hoje, nós temos um novo tipo de 

relacionamento com a criança que permite dar limites de muitas maneiras. 

 

Com diálogo, com educação e mesmo com castigos não corporais”, diz. A relatora da matéria, deputada 

Teresa Surita (PMDB-RR), vai na mesma linha de raciocínio ao defender que o projeto tem caráter 

pedagógico. “Dar uma palmada não é crime, não acontece nada com os pais, como punição. Não se 

propõe que se puna ou penalize os pais”, diz a parlamentar. “Mas a palmada é uma violência, é o início de 

qualquer agressão. A essência da lei é proteger a criança de qualquer agressão.” 

 

O projeto de lei pode modificar relações como a de Júlia*, 14 anos, e a mãe, Norma*, 33. Ambas foram 

recentemente ao Conselho Tutelar do Distrito Federal para tentar minimizar a situação de violência. “Ela 

bate com pau, mangueira… Uma vez, me bateu com a mangueira e eu fiquei toda roxa, demorou um mês 

para sair. 

 

Ontem, foi com cabo de vassoura”, diz a adolescente. Norma rebate: “Já bati em todos os meus filhos, mas 

na maneira de corrigir e não de espancar. O certo seria nunca bater nos filhos, mas muitas vezes chega um 

limite que a gente não aguenta”, desabafa. Apesar disso, Norma sabe dos malefícios de surrar os filhos. 

“Depois, a família se afasta. 

 

Não dá para fingir que nada aconteceu.” Mesmo assim, a mulher se pergunta, como tantos milhões de pais 

e mães brasileiras, como educar os filhos sem no mínimo a famosa palmada. “Onde eu moro, os pais 

batem nos filhos para ensinar. Eu tenho medo de não dar o limite certo e eles virarem uns delinquentes.”  

 

*Fonte: Correio Braziliense 
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